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VETO AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 001/2007 

O Prefeito Municipal de Conceição do Castelo, Estado do 
Espírito Santo, no uso ·de suas atribuições legais contidas no art. 42 da 
Lei Orgânica Municipal, faz a todos saber que 

VETA 

O Projeto de Lei Complementar 001/2007,. pelas razões a segmr 
expostas: 

Confonne estabelece o art. 42 da Lei Orgânica Municipal, pode 
determinado Projeto de Lei ser vetado pelo Prefeito Municipal em razão de 
inconstitucionalidade ou em decorrência do não atendimento do interesse 

· público. 

No presente caso, apesar da competência privativa para a elaboração 
do presente projeto de lei ser da Câmara Municipal, entendemos que sua 
aprovação ferirá tanto o interesse público quanto a Com~tituição Federal. 

A ofensa Constitucional se apresenta frente ao art. 37, inc. XII, que 
diz expressamente que: 

"Art. 37 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder 
Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder 
Executivo;,. 

Como se verifica, o projeto de lei em questão, que versa sobre os 
salários do Poder Le 1 lativo Municipal, apresenta vencimentos superiores 
aos dos servidore~ pú licos do. Poder Executivo Municipal, inclusive e 
principahnente, fn} .q e pertine à transposição de "letras", ou seja, as 
promoçõe nto é de 03% (três) por cento em média para os 

Av. José Grilo, 426 - Cep. 29370-000 - Conceição do Castelo-ES -Telefax: (28) 3547-1101 
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~R E J E l TA D O 
servidores do Poder Executivo e de 09% (nove por cento) para os 
servidores públicos do Poder Legislativo, isto a cada dois anos. 

A ofensa ao interesse público decorre então do mesmo fato, vez que 
não se apresenta legítimo que os servidores públicos do· Poder Legislavtivo 
sejam tratados de forma diferenciada, com maiores benefícios do que os 
servidores públicos do Poder Executivo Mmücipal, servindo apenas como 
desestímulo para a maioria dos servidores públicos municipais de 
Conceição do Castelo-ES. 

Vale ressaltar que outra saída seria o aumento dos vencimentos dos 
servidores públicos municipais do Poder Executivo. Todavia, se utilizados 
os mesmos padrões constantes do Projeto de Lei ora vetado, haverá 
considerável aumento de pessoal em r?zão do elevado número de 
servidores neste Poder, inviabilizando a capacidade de investimento do 
Município em áreas sobremaneira importantes, como saúde, educação, 
obras públicas, etc. 

Sendo assin1, VETO, totalmente, o projeto de Lei Complementar 
nº 001/2007, a fim de que nova norma seja editada com o propósito de 
adequar os vencimentos e vantagens dos servidores públicos desta Casa 
Legislativa ao ditame Constitucional constante do Art. 37. inc. XII e ao 
interesse público advindo da necessidade de adequação entre os 
vencimentos do servidores úblicos erte .entes ao Poder Le islativo e ao 

O BELISÁRIO 
UNICIPAL 

cammw~·~ 
do Cutslo • Est &lp. hnto 

~am·t!J,J.Lt.1:4 ... ,... 
1,)11 "' • 

Por ..... /..v.'4.&.U/.L/:l11fi 

::..:~ 
Presidente 
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PARECER 

DA: COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA, REDAÇÃO E SERVIÇO 
PÚBLICO, SOBRE O VETO APOSTO AO PROJETO DE LEI 
COMPLEMENTAR Nº 001/2007. 

RELATOR: VEREADOR LUIS ZORZAL. 

RELATÓRIO: 

Através do oficio PMCC Nº 106/2007, o Chefe do 
Poder Executivo Municipal de Conceição do Castelo-ES, encaminhou 
a este Poder Legislativo o Veto aposto ao Projeto de Lei 
Complementar n° 001/2007, o qual foi lido no expediente da Sessão 
Ordinária do dia 17/04/2007 e encaminhado nesta mesma data a 
esta Comissão para ser examinado e receber parecer, conforme 
estabelece o Regimento Interno. 

O Senhor Presidente, Vereador DIÓGENES 
PINÃO, designou a mim Vereador LUIS ZORZAL, para relatar a 
presente matéria, conforme lhe faculta o Regimento Interno desta 
Casa de Leis. 

É relatório. 

PARECER DO RELATOR: 

O digno Prefeito de Conceição do Castelo não se 
conformando com as disposições contidas no Projeto de Lei 
Complementar nº 001/2007, vetou-o por entender em 
desconformidade 'com o inc. XII, do art. 37, da Constituição Federal, 
que tem a seguinte redação: 

"XII - os vencimentos dos cargos do Poder 
Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos 
pagos pelo Poder Executivo; (g.n.)". 
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Pela carência da justificativa apresentada pelo autor 
do Veto, não nos convencemos de que os dispositivos contidos no 
Projeto de Lei Complementar acima citado, possa ferir o inc. XII, do 
art. 37, da Constituição Federal. 

A respeito temos que o princípio dessa isonomia, em 
vanos dispositivos revelava-se a preocupação de assegurar a 
igualdade de direitos e obrigações em diferentes aspectos da 
realização funcional. 

O artigo 50 da C.F, pertinente aos direitos e deveres 
individuais e coletivos, assegurava e continua a assegurar, em dois 
preceitos diversos, o princípio da isonomia; o caput afirma que 
"todos são iguais perante a lei", sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no país a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, 
à segurança e à propriedade. Depois da dupla referência ao mesmo 
princípio, o constituinte ainda acrescentou, no inciso 1, a norma 
segundo a qual "homens e mulheres são iguais em direitos e 
obrigações, nos termos desta Constituição". 

Se não bastassem essas normas, que são aplicáveis 
a todas as esferas do governo, a Constituição especificava, com 
relação aos servidores públicos, a forma como queria que a isonomia 
fosse observada, em aspectos como o regime jurídico (que deveria 
ser único para os servidores da Administração Direta, autarquias e 
fundações públicas), a remuneração (em relação aos servidores em 
atividade, inativos e pensionistas) e as condições de ingresso. 

A Emenda Constitucional n° 19, de 04-06-98, trouxe 
algumas modificações nessa sistemática, pois excluiu a exigência de 
regime jurídico único, contida no caput do artigo 39, bem como a 
regra da isonomia de vencimentos para cargos de atribuições iguais 
ou assemelhadas do mesmo Poder ou entre servidores dos Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário, que constava do § 1 º do mesmo 
dispositivo. 

Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
19, de 04/06/98:" Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios instituirão conselho de política de administração e 
remuneração de pessoal, integrado por servidores designados pelos 
respectivos Poderes. (g.n.)" 

"§ 1° A fixação dos padrões de vencimento e dos 
demais componentes do sistema remuneratório observará: 

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a 
complexidade dos cargos componentes de cada 
carreira; 
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II - os requisitos para a investidura; 

III - as peculiaridades dos cargos." 

Quanto à isonomia de vencimentos, embora 
excluída sua previsão do art. 39, § 1°, temos que se mantém, de 
certa forma, não só em decorrência da norma do artigo 5º, caput e 
inciso I, como de outros dispositivos constitucionais pertinentes aos 
servidores públicos, em especial o artigo 37, incisos X e XII: 

Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
19, de 04/06/98:"Art. 37. A administração pública direta e 
indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte:" 

"X - a remuneração dos servidores públicos e o 
subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados 
ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em 
cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e 
sem distinção de índices"; 

"XII - os vencimentos dos cargos do Poder 
Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos 
pagos pelo Poder Executivo." 

Todavia, a mesma Lei Fundamental, em seu art. 37, 
inciso XI, com a redação atribuída pela Emenda Constitucional n° 
41/2003, passou a instituir uma gritante desigualdade, eis que, no 
âmbito de uma mesma esfera, à exceção da federal, onde o limite é 
o mesmo para os servidores de quaisquer dos três Poderes (os 
subsídios dos Ministros do STF), criou tetos diversos para aqueles 
dos Estados e Municípios. Convém conferir: 

"Art 37 .................... . 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de 
cargos, funções e empregos públicos da administração direta, 
autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos 
detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os 
proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos 
cumulativamente ou não, incluídas as· vantagens pessoais ou de 
qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, 
em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando­
se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos 
Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no 
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âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e 
Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio dos 
Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros 
e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em 
espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do 
Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério 
Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)" 

Depreende-se desse dispositivo constitucional, o 
qual mais se assemelha a uma colcha de retalhos, que, no âmbito 
estadual ou distrital, criaram-se quatro categorias de servidores, a 
saber: 

1 ª) servidores do Poder Executivo, com 
remuneração limitada ao subsídio do Governador; 

2ª) servidores do Poder . Legislativo, com 
remuneração limitada ao subsídio dos Deputados Estaduais; 

3ª) servidores do Poder Judiciário, com 
remuneração limitada aos subsídios dos Desembargadores do 
Tribunal de Justiça; e 

4ª) membros do Ministério Público, que não estão 
ligados diretamente a nenhum Poder, mas com estreitas relações 
com o Executivo, e os Procuradores e Defensores Públicos, estes 
sim, vinculados ao Poder Executivo, mas com limite idêntico ao do 
Poder Judiciário. 

Vê-se, de plano, flagrante antinomia que se afere 
entre esse texto, que é fruto da atuação do Poder Constituinte 
Derivado, e o texto outorgado pelo Poder Constituinte Originário 
ínsito no inciso XII do mesmo art. 37, que assim dispõe: 

"XII - os vencimentos dos cargos do Poder 
Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos 
pagos pelo Poder Executivo;" 

Parece não dar ensejo a dúvidas a intelecção 
segundo a qual, se a Constituição Federal (texto original) assegura 
igualdade de vencimentos dos cargos dos três Poderes, não poderia 
o legislador constituinte reformador dispor de forma adversa, 
criando desigualdades ao fixar limites remuneratórios diversos. 

Pelo que se infere do art. 37, inciso XI, da CF/88, a 
remuneração dos cargos do Poder Judiciário é inquestionavelmente 
superior aos pagos pelo Poder Executivo, bastando verificar, por 
exemplo, que o Governador percebe subsídios fixados em um pouco 
mais de R$11.500,00 (onze mil e quinhentos reais), enquanto os 
Desembargadores em torno R$22.000,00 (vinte e dois mil reais). 
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Assim, é fácil concluir que há flagrante conflito 
entre as normas constitucionais citadas. 

Analisada a questão por outro ângulo, a limitação 
remuneratória é inaplicável por si só, isto é, independentemente de 
toda a fundamentação até aqui deduzida, uma vez que a 
Constituição Federal, em seu art. 37, inciso XV, expressamente 
assegura a IRREDUTIBILIDADE GLOBAL DE SUBSÍDIOS E 
VENCIMENTOS: 

''Art. 37 . ................................. . 

XV - o subsídio e os vencimentos dos 
ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, 
ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 
39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2°, I; (g.n.)" 

Em lugar da isonomia anteriormente citada, passou 
a dispor o artigo 39, §1º da CF que a fixação dos padrões de 
vencimentos deve observar a natureza, o grau de 
responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de 
cada carreira, o que, se por um lado reduz os pleitos judiciais 
baseados diretamente na isonomia, por outro alarga a liberdade do 
Município, através de seus órgãos, para proceder tais avaliações 
remuneratórias. 

Quanto a isto, diz a Lei Orgânica Municipal: 

"Art. 90. A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos poderes do Município obedecerá os princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 
economicidade, finalidade e interesse público e também aos 
seguintes: (Redação dada pela Emenda nº 12, de 29/12/2005) 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de 
cargos, funções e empregos públicos da administração direta, 
autárquica e fundacional, dos membros dos Poderes Executivo e 
Legislativo do Município, dos detentores de mandato eletivo e dos 
demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie 
remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as 
vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão 
exceder o limite previsto no inciso XI do art. 37 da Constituição 
Federal e nem o limite estabelecido em lei;(g.n.). (Redação dada 
pela Emenda n° 02, de 01/12/1998) 

XII - na fixação dos padrões de vencimento dos 
cargos do Poder Legislativo serão observadas as normas 
estabelecidas no § 1° do art. 92 desta Lei; (g.n.). (Redação dada 

. pela Emenda nº 02, de 01/12/1998) 



-() 

CÂMARA MUNICIPAL DE Ü)NCEIÇÃO DO CAsTELO 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Av. José Grilo-152-Centro - Fone- OXX-27-547-1310 - Fax- OXX-27-547-1201 

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de 
quaisquer espécies remuneratórias para efeito de remuneração de 
pessoal do serviço público municipal; (Redação dada pela Emenda n° 
02, de 01/12/1998)". 

"Art. 92. O Município instituirá conselho de política 
de administração e remuneração de pessoal, integrado por 
servidores designados pelos respectivos Poderes.(Redação dada pela 
Emenda nº 02, de 01/12/1998). (g.n.). 

§ 1 º A fixação dos padrões de vencimento e dos 
demais componentes do sistema remuneratório observará: (Redação 
dada pela Emenda n° 02, de 01/12/1998) 

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a 
complexidade dos cargos componentes de cada carreira; (Redação 
dada pela Emenda n° 02, de 01/12/1998) (g.n.). 

II - ........... . 
III - ........... '' 

Como visto acima, na fixação dos padrões de 
vencimento dos cargos do Poder Legislativo. é por força de 
dispositivo legal, observado a natureza. o grau de 
responsabilidade e a complexidade dos cargos. 

Vale ressaltar que a diferença de percentual e do 
quantitativo de anos necessários para a promoção no Poder 
Legislativo, decorre de procedimento anteriormente adotado pelo 
Executivo, vejamos, a LC n° 002/94 estabeleceu a promoção dos 
servidores municipais com interstício de 02 (dois) em 02 (dois) 
anos, com percentual de 10°/o (dez por cento) entre padrões. Com o 
passar dos tempos, ouve alterações, reduzindo o percentual sem 
observar que a Constituição Federal, em seu art. 37, inciso XV, 
expressamente assegura a IRREDUTIBILIDADE DE SUBSÍDIOS E 
VENCIMENTOS, inclusive na atual administração. Só para ser mais 
preciso, a atual administração por ocasião da elaboração do plano de 
cargos e salários do Magistério, estabeleceu no artigo 14, III, da 
citada lei, o interstício de 03 (três) anos para a concessão promoção 
do Magistério, daí· seguindo este parâmetro, o Poder Legislativo 
aprovou e o prefeito sancionou o Plano de Cargos e Salários da 
Câmara com o mesmo interstício, pois dava-se a entender que a 
administração alteraria também a LC nº 002/94, que rege os demais 
servidores, só que aconteceu o contrário, a administração desde 
fixar o interstício de 03 (três) anos para a concessão promoção dos 
servidores regidos pela LC Nº 002/94, preferiu reduzir para o 
interstício 02 (dois) anos o prazo para a concessão de promoção dos 
profissionais do Magistério. 

Assim, temos que a ausência de lei estabelecedora 
do limite, prevista na parte final do inciso XI, do artigo 90 e de lei 
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instituidora do conselho de política de administração e remuneração 
de pessoal, prevista no "caput" do artigo 92, da Lei Orgânica 
Municipal, remete todos os servidores municipais ao teto 
estabelecido no inciso XI, do art. 37, da CF, ou seja, ao subsidio do 
Prefeito. 

Temos ainda, que o argumento da isonomia não 
tem mais o poder de servir como fundamento imediato, inscrito na 
ficção da norma legal, para o pleito da equiparação de vencimentos 
entre carreiras, ficando reservado a uma justificativa de princípio 
(fundamento mediato) atrelado à realidade presente. 

Entretanto, como o autor do veto sabe, o art. 37 da 
Constituição Federal impõe ao ordenador de despesas o fiel 
atendimento ao princípio da legalidade, assim definido pelo 
inexcedível HELY LOPES MEIRELLES: 

"A legalidade, como princípio de administração 
(Const. Rep., art. 37, caput), significa que o administrador público 
está, em toda a sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos 
da lei, e às exigências do bem-comum, e deles não se pode 
afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se à 
responsabilidade disciplinar, civil e criminal, como o caso. 184 Rev. 
Direito, Rio de Janeiro, v. 4, n. 7, jan,/jun. 2000 . 

A eficácia de toda atividade administrativa está 
condicionada ao atendimento da lei. Na Administração Pública, 
não há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto na 
administração particular é lícito fazer tudo que a lei não proíbe, na 
Administração Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza. A lei 
para o particular significa 'pode fazer assim'; para o administrador 
público significa 'deve fazer assim'. 

Dado que a Constituição da República, nos seus 
arts. 51, IV e 52, XIII, reserva ao Poder Legislativo "dispor sobre 
sua organização, funcionamento, polícia, criação, 
transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções 
de seus serviços, e a iniciativa de lei para fixação da 
respectiva remuneração, observados os parâmetros 
estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias", nenhuma 
"tabela atual dos vencimentos dos servidores efetivos e 
comissionados", utilizada pelo Poder Executivo, poderá aplicar-se 
tout court ao pessoal em exercício da Câmara Municipal. Somente 
por Lei stricto sensu, de iniciativa da própria Casa Legislativa, pela 
sua Mesa Diretora, incumbe propor ao Plenário a fixação da 
remuneração dos servidores do Legislativo. 

Diante do exposto até aqui, temos consc1encia de 
que os motivos do veto não devem prosperar, mesmo porque o 
autor deixou de citar quais os cargos iguais e ocupados, do 
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legislativo, que estão com vencimentos superiores ao do Executivo e 
que, segundo seu entendimento, necessitam de adequação salarial. \_ 

Mesmo assim, para melhor clarear o assunto em 
questão, esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, 
encaminhou requerimento aprovado por unanimidade de seus 
membros ao Chefe do Poder Executivo Municipal, solicitando os 
seguintes documentos: Cópia das atribuições do cargo de Advogado 
Geral e valor de seu vencimento mensal; Cópia das atribuições do 
cargo de Assessor Jurídico, da Lei de sua criação e valor de seu 
vencimento mensal; Cópia das atribuições do cargo de Procurador 
Geral do Município, valor de seu vencimento mensal e da Lei que 
criou a Procuradoria Geral do Município, conforme previsto no artigo 
89-A, da Lei Orgânica Municipal, se houver; Cópia das atribuições do 
cargo de Contador e valor de seu vencimento mensal; Cópia das 
atribuições do cargo de Contador Geral - Nível VIII, valor de seu 
vencimento mensal e da Lei de sua criação, se houver; Cópia das 
atribuições do cargo de Escriturário - Nível VII, valor de seu 
vencimento mensal e da Lei de sua criação, se houver; Cópia das 
atribuições do cargo de Adjunto Parlamentar - Nível VII, valor de seu 
vencimento mensal e da Lei de sua criação, se houver; Cópia das 
atribuições do cargo de Chefe do Serviço de Gabinete, valor de seu 
vencimento mensal e da Lei de sua criação, se houver; Cópia do 
contrato n° 097/2007, firmado com o Dr. Cristiano Vieira Petronetto, 
no valor de R$ 31.680,00 (trinta e um mil, seiscentos e oitenta 
reais), referente à prestação de serviço de consultoria e assessoria 
jurídica e Cópia do contrato n° 095/2007, firmado com a Metas S/C 
Ltda, no valor de R$ 28.394,66 (vinte e oito mil, trezentos e noventa 
e quatro reis e sessenta e seis centavos), referente a prestação de 
serviço de assessoria e consultoria contábil. 

No momento da votação deste parecer pelos 
membros desta comissão, a nós foi entregue o oficio PMCC/GAB nº 
142/2007, referente a resposta do requerimento acima citado. Em 
resposta ao citado requerimento o Executivo encaminhou cópias das 
leis complementares n° 002/94, 018/2004 e 021/2005 e o contrato 
n° 097/2007, firmado com o Dr. Cristiano Vieira Petronetto, no valor 
de R$ 31.680,00 (trinta e um mil, seiscentos e oitenta reais), 
referente à prestação de serviço de consultoria e assessoria jurídica 
e Cópia do contrato n° 095/2007, firmado com a Metas S/C Ltda, no 
valor de R$ 28.394,66 (vinte e oito mil, trezentos e noventa e quatro 
reis e sessenta e seis centavos), referente a prestação de serviço de 
assessoria e consultoria contábil. Informou que o cargo de 
Procurador geral não faz parte da estrutura da Municipalidade e que 
também não dispõe no quadro funcional os cargos de Contador Geral 
- . Nível VIII, de Escriturário - Nível VII, de Adjunto Parlamentar -
Nível VII e de Chefe do Serviço de Gabinete, entretanto, comentou 
que as atribuições do cargo de contador da Prefeitura e de contador 
Geral da Câmara são as mesmas, mas, no entanto, deixou de 
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encaminhar as atribuições do cargo de contador da Prefeitura. 

Assim sendo e ainda com o propósito de melhor 
clarear o assunto, verificamos a Lei Complementar n° 014/2002, que 
dispõe sobre a Estrutura Administrativa da Câmara Municipal de 
Conceição do Castelo e a Lei Complementar n° 015/2002, que dispõe 
sobre o Plano de Cargos e Salários dos Servidores da Câmara 
Municipal e suas alterações posteriores, constatamos a existência 
dos cargos em comissão de Chefe do Serviço de Gabinete e de 
Procurador Geral e dos cargos efetivos de Auxiliar Administrativo, 
Escriturário, Adjunto Parlamentar, Motorista, Auxiliar de Serviços 
Gerais, Guarda Patrimonial, Recepcionista e Contador Geral. 

Constatamos também que estão vagos desde sua 
criação os cargos de Auxiliar Administrativo, Motorista, Auxiliar de 
Serviços Gerais, Guarda Patrimonial e Recepcionista, razão pela qual, 
sobre eles deixaremos de nos manifestar devido à inexistência de 
recebimento de vencimento mensal. 

Quanto aos demais cargos atualmente ocupados, 
que são os de Chefe do Serviço de Gabinete, Procurador Geral, 
Escriturário, Adjunto Parlamentar e Contador Geral, este ultimo 
também responsável pela tesouraria, temos que de atribuições 
especificas iguais, que os iguala em condições funcionais, não 
existem na Estrutura Administrativa do Poder Executivo, portanto, 
há que se convir que, por mais que a denominação ou atribuições do 
Cargo do Poder Legislativo de Contador-Geral, Nível VIII, se 
assemelha com as atribuições do Cargo de Contador, VII, do 
Executivo, ·não se pode confundir de forma a configurar ofensa ao 
inciso XII, do art. 37, da CF. 

O que o princípio isonômico em vigor 
atualmente impõe é o tratamento igual aos realmente iguais". 

A respeito, oportuna é a lição de Hely Lopes 
Meirelles, ao dizer que: 

"O que a Constituição assegura é a igualdade 
jurídica, ou seja, tratamento igual, aos especificamente iguais 
perante a lei. A igualdade genérica dos servidores públicos não os 
equipara em direitos e deveres, e, por isso mesmo, não os iguala em 
vencimentos e vantagens. Genericamente todos os servidores são 
iguais, mas pode haver diferenças específicas da função, de tempo 
de serviço, de condições de trabalho, de habilitação profissional e 
outras mais, que desigualem os genericamente iguais. Se assim não 
fosse, ficaria a Administração obrigada a dar os mesmos 
vencimentos e vantagens aos portadores de iguais títulos de 
habilitação, aos que desempenham o mesmo ofício, aos que realizam 
o mesmo serviço, embora em cargos diferentes ou em circunstâncias 
diversas. Todavia, não é assim, porque cada servidor ou classe de 

l 
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servidor pode exercer as mesmas funções (v.g., de médico, 
engenheiro, escriturário, porteiro, etc.) em condições funcionais ou 
pessoais distintas, fazendo jus a retribuição diferentes, sem ofensa 
ao princípio isonom1co. MEIRELLES, Hely Lopes. Direito 
administrativo brasileiro. 16. ed. São Paulo : Revista dos Tribunais. 
p. 78. 

O Veto aposto ao citado Projeto de Lei 
Complementar n° 001/2007, de autoria da Mesa Diretora da Câmara 
Municipal, foi previamente analisado pelo Ilustre Procurador Geral 
desta Casa de Leis, o qual opinou no sentido de que o Veto não deve 
prosperar, ou seja, pela sua rejeição. 

Este relator, pelas razões acima expostas, e ainda, 
após analisar atentamente a justificativa do veto, bem como o 
parecer prévio do Ilustre Procurador Geral, conclui que não há 
fundamento suficiente que justifique a manutenção do veto, razão 
pela qual, é pela REJEIÇÃO do Veto apresentado ao Projeto de Lei 
Complementar n° 001/2007, de autoria da Mesa Diretora da Câmara 
Municipal. 

PARECER DA COMISSÃO: 

Após analisar atentamente a presente matéria, bem 
como o parecer apresentado pelo Ilustre Procurador Geral desta 
Casa de Leis e o parecer apresentado acima pelo ilustre Vereador 
relator, esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação é pela 
REJEIÇÃO do Veto apresentado ao Projeto de Lei Complementar nº 
001/2007, de autoria da Mesa Diretora da Câmara Municipal, 
conforme lhe faculta o art. 55, do Regimento Interno desta Casa de 
Leis. 

Sala das sessões da câmara Municipal de Conceição 
do Castelo - ES, em 16 de maio de 2007. 

LUIS ZORZAL-... h.r:: ...... : ......... RELATOR 

ANTONIO ~VENTORIN- COM O RELATOR 

CLEONE~DELO BATISTA-.. COM O RELATOR 

DOMINGOS LÚCIO ZA ~~~I:::::~ .. COM O RELATOR 

DIÓGENES PINÃO- .... .- .................. COM O RELATOR 

' 
f---
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PARECER 
' 

~ETO AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 01/2007 

- Através DO Of. PMCC/Gab nº 106/2007, datado de 16/04/2007, VETADO foi o 
projeto de lei complementar nº 01/2007, feito nos termos do art. 42, § 1° da lei 
Orgânica Municipal. 

- Sustenta o veto do sr. Prefeito Municipal, o inciso XII, do art. 37 da CF, que 
estabelece que os vencimentos dos cargos do Pode Legislativo e do Poder 
Judiciário não poderão ser superior aos pagãos pelo Poder Executivo. 

- A matéria suscitada no inciso XII do art. 37 da CF, não é pacífica em nossos 
tribunais, pois salta aos olhos do observador menos atento, que os vencimentos 
pagos ao Poder Judiciário é superior aos pagos ao Poder executivo, ou seja, um 
desembargador ganha praticamente o dobro dos vencimentos pagos ao Sr. 
Governador do Estado. Basta esse exemplo para caracterizar o conflito entre as 
normas constitucionais. 

- A bem da verdade o Executivo Municipal até a presente data, não atendeu ao 
artigo 92 da Lei orgânica Municipal no que tange a criação através de lei própria 
do "Conselho de Política de Administração e remuneração de Pessoal". A falta 
de tal lei não há de alegar-se, como alegado foi a mácula ao inciso XII, do art. 37 
daCF. 
Por fim, entendo, que a falta do conselho acima mencionado, na forma do Caput 
do art. 92 da lei Orgânica Municipal, e.e. a lei nº 8.852/94, remetido são os 
servidores municipais ao teto previsto ao subsídio do Sr. Prefeito Municipal. 
Pelo exposto, entendemos não deva o VETO Prosperar, pelo fato de seu autor 
deixar de citar quais os cargos iguais e ocupados ·no Legislativo cujos 
vencimentos sejam superiores ao do Executivo. 
É o Parecer. 

Câmara Municipal de conceição do Castelo, 16 de maio de 2007. 

1 FILGUEIRAS 
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J2cef eitura Orlunicipal de Concei~ão do Castelo 

Estado do Esplrlto Santo 

ANEXO III 

TABELA DE SALÁRIOS DOS CARGOS PERMANENTES 

·{"• .. · 
"-· /-

\ I 

_.,r> 

NÍVEL - PAD~ 

A B' e D E F G H r- (. J 

I J~,2 140, 154, 170, 187, 206, 227, 250, 275, 303, 334, 

II ·j~ ,; ;;; 175, 193, 213, 235, 259, 285, 314, 346, 381, 420, 

III . Jr: 205, 226, 249, 274, 302, 333, 367, 404, 445, 490, 

IV ·;c!l 255 
::?- ..) ' 281, 310, 341, 376, 414, 456, 502, 553, 609, 

V 305, 336, 370, 407, 448, 493, 543, 598, 658, 724, 

VI 425, 468, 515, 567, 624, 687, 756, 832, 916, 1.008, 

VII 635, 699, 769, 846, 931, 1.025, 1.128, 1.241, 1.366, 1.503, 

Av. J016 Grilo, 426 • CBP. 29.370o000 • Pow: (Oi7) S47·1101 o '47-1351 - FAX; (027) 547-1382 • CollaDl(:lo do Cllltelo • ES 
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Estado do Espírito Santo ~-Â-P_R __ O_V_A_O_O~~ 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 005/2002 

ALTERA O PLANO DE 
SERVIDORES PÚBLICOS 
DO CASTELO E 
PROVIDÊNCIAS. 

CARREIRA DOS 
DE CONCEIÇÃO 
DÁ OUTRAS 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO, Estado do Espírito 
Santo, no uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono a seguinte lei: 

Art. 1 º - Fica instituído o nível VIII no grupo ocupacional 05, constantes dos anexos 1, II e 
m da Lei Complementar 002/94 e suas alterações, para o qual ficam reclassificados os 
médicos e cirurgiões dentistas, fixando seus salários, na forma abaixo: 

Nivel Padrão 
A B C D E F G H 1 J L M N O P R 

vm 5o, 901 955, 1012, 1013, 1137, i205, 1218, 1354, 1436, 1522, 1613, 1110, 1812, 1921. 2037, 2159, 

Art. 2° - As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das Dotações próprias do 
Orçamento de 2003, a saber: 
017001- Secretaria Municipal de Saúde e Ação Social 
3.1.90. l 1- Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal civil 

Art. 3°- Esta Lei entrará em vigor a partir de um (01) de janeiro (01) do ano de dois mil e 
três (2003), revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Conceição do Castelo - ES, aos nove (09) dias do mês 
de dezembro (12) do ano de dois mil e d · (2002). 

O BELISÁRIO 

Av. José Grilo, 4'.26 - CEP. 29370-000 - 'Ielefax: (0**'.28) 3547-1101- Conceição do Castelo - ES 
•\ 
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A..v. Jos6 Grlo-152-Centro- Fone- OXX-27-s47·1310 - p.,. OXX-27-547-1201 

REDACÃO FINAL DO PRQJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.0 001 / 200Q. 

IAPROVADOl 
ALTERA AS LEIS COMPLEMENTARES N.0 002194 
E N.0 003195 DÃ OUTRAS PROVIDêNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO, no Estado 
do Espirito Santo, Faço Saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art.1º- O salário dos cargos permanentes do Poder Executivo de nfvel 1, 
.11. Ili, IV e V, constante do Anexo Ili da Lei Complementar n. 0 002/94, ficam refixados de acordo com a 
~la de salários a que se refere o artigo 2º da presente lei. 

Art.2°- A tabela de salários dos cargos permanentes do Poder Executivo, 
constante do Anexo Ili da Lei Complementar n. 0 002194, passa a vigorar com os seguintes valores: 

NVa PADRAO 

- A e e D E F G H 1 J L M N o p Q R 
1 112, 193, 105, 217, 2311, 244, •• 275, 282, 310, 329, 348, 310, 382, 418, 441, .,, 

-1 219, 232, M, 291, 271, 21M, 312, 331, 351, 3n, 384, 418, 443, 470, - 1128, -· -': 1 241, 281, 271, 21M, 312, 331, 351, 372, ... 418, 443, 470, -. 528, 570, 804, 840, 

'!!' 2113, 311, 330, 350, 371, 383, 417, 442, -· .,, 5Z7, •• •• 121, ..,, 1f11, 1• • 
V 320, 338, - 311, 404, 421, 454, 481, 510, 541, 573, ID1, 843, 882. 723, 798, 112 

VI 425, ... 477, 508, 538, 588, 8D2, 8311, 878, 717, 790, 8115, 1153, lllM, •• 1.D1S. U111 
VII 1135, m. 713, 7118, 11112, llllO, 801, ll55, 1.1112, 1.1173, 1.137, 1.205, 1.277, 1.354, 1.435. 1.522, 1.113 

Art.3°- Fica extinto os cargos de provimento em comissão de Motorista 
do Gabinete - CC4, Técnico em planejamento - CC3, Contador CC2, Tesoureiro - CC3 , constante do 
~exo IV da Lei Complementar nº 002194. 

Art. 4°- O Cargo de provimento efetivo denominado " Servente Escolar" , 
constante do Anexo Ili da Lei complementar n. 0 003/95, passa a ser denominado 11Auxiliar de Serviços 
Gerais". 

Art. 5°- Fica criado e incluído no Anexo Ili da Lei Complementar n.0 

003/95, 06 ( seis ) cargos de provimento efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais. 

Art. 6°- Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 7°- Esta Lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos a partir de 1° de Março de 2000. 

• COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA. REDAÇÃO E SERVIÇO 
PUBLICO, EM 15 de Março de 2000. 
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Sala das sessões da Câmara Municipal de Conceição do 
Castelo, em 28 de Fevereiro de 2000. 
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Art. 12 - Progressão é a passagem de um padrão para outro 
imediatamente superior, no Nível e na aasse em que o profissional do Magistério 
esteja enquadrado. 

§ 1° - Cada nível possui 16 (dezesseis) padrões, identificados por algarismos 
arábicos na ordem crescente de 1 a 16. 

§ 2° - O primeiro padrão de e.ada Nível corresponde ao Piso de Vencimento. 

Art. 13 - A progressão dar-se-á por merecimento no exerócio do Magistério 
Público Municipal de Conceição do castelo, com observância aos critérios 
especfficos estabelecidos nesta lei e em regulamentos próprios. 

Art. 14 - São critérios para a progressão por merecimento: 

I - o profissional do Magistério terá de obter o quantitativo mínimo de 
pontos na avaliação de desempenho; 

n - o interstício mínimo será de 36 (trinta e seis) meses, a contar da data 
de concessão da última progressão por merecimento; 

m -a progressão terá que ser requerida pelo Profissional do Magistério; 

IV - o profissiOnal do Magistério deverá estar desempenhando as abibuições 
do Cargo que ocupa, salvo nos seguintes casos de afastamento: 

a) Direção de unidade municipal de ensino; 

b) Atividades de natureza pedagógica no âmbito da Secretaria Municipal de 
Educação; 

e) Cargos comissionados e função de confiança no âmbito da Secretaria 
Municipal de Educação. 

V - o profissional do Magistério não poderá estar em laudo médico 
definitivo. 

SE~OJII 
DA AVAUAÇÃO DE MÉRITO 

Art. 15 - O mérito será avaliado mediante o aperfeiçoamento nmficcinn:ill\m.\ 

obtido através de Curso, Treinamento, Especialização, Seminário, Cong 

Av. José Grilo, 426 - CEP. 29370-000 - Telefax: (0**28) 3547-1101 - Conceição do Cas elo - ES 
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PA 

PB 

PP 
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1 

li 

Ili 

IV 

V 

Ili 

IV 

V 

Ili 

IV 

V 

1 2 3 

300,00 309,00 318,00 

330,00 340,00 350,00 

450,00 463,00 4n,oo 

495,00 510,00 525,00 

544,00 560,00 577,00 

450,00 463,00 477,00 

495,00 510,00 525,00 

544,00 560,00 577,00 

450,00 463,00 477,00 

495,00 510,00 525,00 

544,00 560,00 577,00 

4 

328,00 

360,00 

491,00 

541,00 

594,00 

491,00 

541,00 

594,00 

491,00 

541,00 

594,00 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

PROJETO OE LEI COMPLEMENTAR Nº 003/2002. 
ANEXO IV - De que trata o Art. 25 

TABELA SALARIAL DO MAGISTÉRIO DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 

PADROES 

5 6 7 8 9 10 11 12 13 

338,00 348,00 358,00 369,00 380,00 391,00 403,00 415,00 427,00 

371,00 382,00 393,00 405,00 417,00 430,00 443,00 456,00 470,00 

506,00 521,00 537,00 553,00 570,00 587,00 605,00 623,00 642,00 

557,00 574,00 591,00 609,00 627,00 646,00 665,00 685,00 706,00 

612,00 630,00 650,00 669,00 689,00 710,00 731,00 753,00 776,00 

506,00 521,00 537,00 553,00 570,00 587,00 605,00 623,00 642,00 

557,00 574,00 591,00 609,00 627,00 646,00 665,00 685,00 706,00 

612,00 630,00 650,00 669,00 689,00 710,00 731,00 753,00 776,00 

506,00 521,00 537,00 553,00 570,00 587,00 605,00 623,00 642,00 

557,00 574,00 591,00 609,00 627,00 646,00 665,00 685,00 706,00 

612,00 630,00 650,00 669,00 689,00 710,00 731,00 753,00 776,00 
~ 7 
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14 15 1e 

440,00 453,00 467,00 

484,00 499,00 514,00 

661,00 681,00 701,00 

727,00 749,00 771,00 

799,00 823,00 848,00 

661,00 681,00 701,00 

727,00 749,00 771,00 

799,00 823,00 848,00 

661,00 681,00 701,00 

727,00 749,00 771,00 

799,00 823,00 848,00 
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PP~ ~ck ~~~ ~~ 
Estado do Espírito Santo 

Art. 49 - Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar a presente lei, 
no que couber. 

Art. 50 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta 
das dotações orçamentárias próprias consignadas no Orçamento Municipal, à conta 
do Fundo de Manutenção do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério e 
de recursos próprios, ficando o Poder ExecutiVo autorizado a promover os ajustes 
necessários ao orçamento vigente. 

Art. 51 - Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei 
Complementar nº 003, de 20 de dezembro de 1995. 

Art. 52 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos à 1° de janeiro de 2002. 

2002. 
Gabinete do Prefeito Municipal ele ceição do (astelo-ES, 20 de junho de 

FRANdSOO-~k\O BEUSÁRIO 
Prefeil~ Municipal • 

Av. José Grilo. 426 - CEP. 29370-000 -Telefax: (0**28) 3547-1101- Conceição do Castelo - ES 
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Estado do Espírito Santo 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 04/2002 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR 
N ° 11/ 2002 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO, Estado do 
Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a c.âmara Municipal 
aprovou e ele sanciona a seguinte Lei Complementar: 

Art. 1º - O inciso II, do artigo 5°, da Lei Complementar nºl1, de 05 de 
julho de 2002, passa a viger com a seguinte redação: 

II - Por Nível: constituem a linha de elevação funcional de acordo com a 
maior habilitação para o magistério, assim organizado: 

a) Nível I - formação docente em nível médio, na modalidade Normal; 

b) Nível II - formação docente em nível médio completo, na modalidade 
normal acrescida de Estudos Adicionais; 

e) Nível III - formação docente em nível superior em curso de licenciatura 
curta; 

d) Nível IV - formação docente em nível superior em curso de licenciatura 
de graduação ptena; ou em programas de formação pedagógica para educação 
básica para portadores de diplomas de educação superior regulamentadas pelo 
Conselho Nacional de Educação ou formação específica de profissionais da 
educação em nível superior em cursos de Pedagogia; 

e) Nível V - formação em nível superior de licenciatura de graduação plena; 
ou em programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de 
educação superior nos termos da Resolução nº 2, de 28 de junho de 1997, do 
Conselho Nacional de Educação; ou formação específica em cursos de Pedagogia; 
ou em curso Normal Superior acrescida de pós-graduação obtida em curso de 
especialização com dura - - ima de 360 (trezentos e sessenta) horas, com 
aprovação de monografi , 

-Telefax: (0**28) 3547-1101- Conceição do Castelo - ES 
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f) Nível VI - formação em nível superior de licenciatura de graduação plena; ou 
em programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de educação 
superior nos termos da Resolução n° 2, de 28 de junho de 1997, do Conselho Nacional 
de Educação; ou formação de profissionais da educação em nível superior, em cursos de 
Pedagogia, ou em cursos Normal Superior, acrescida de Mestrado em Educação com 
defesa e aprovação de dissertação. 

g) Nível VII - formação em nível superior de licenciatura de graduação plena; ou 
em programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de educação 
superior nos termos da resolução n° 2, de 28 de junho de 1997, do Conselho Nacional 
de Educação; ou formação de profissionais da educação em nível superior, em cursos de 
Pedagogia, ou em cursos Normal Superior, acrescida de Doutorado. 

Art. 2° - A tabela de cargos do magistério por classes, níveis e padrões do 
anexo I, de que trata o art. 5º da Lei complementar nº 11 de 05 de julho de 2002, 
passa a viger com a redação prevista no anexo I, da presente Lei Complementar. 

Art. 3º - A Tabela de Vencimentos-Base do Quadro do Magistério, constituída 
de Classes, Níveis e Padrões, fixada no Anexo 'IV, da Lei Complementar n°11, de 05 de 
julho de 2002, passa a viger com os valores previstos no anexo II, da presente Lei 
Complementar. 

Art. 4° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão á conta das 
dotações orçamentárias próprias consignadas no Orçamento Municipal, a conta do 
Fundo de Manutenção do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, MOE e 
recursos próprios, ficando o POOer Executivo Municipal autorizado a promover os ajustes 
necessários ao orçamento vigente. 

Art. 5° - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Con ·ção do castelo-ES, 11 de julho de 2002. 

Av. José Grilo, 426- CEP. 29370-000 -Telefax: (0**28) 3547-1101 - Conceição do Castelo - ES 



CLASSE NÍVEi 
1 2 3 4 

1 350,00 360,50 371,32 382,45 

li 392,28 404,05 416, 17 428,65 

Ili 439,67 452,86 466,44 480,44 

PA IV 492,78 507,56 522,79 538,47 

V 552,31 568,88 585,94 603,52 

VI 619,03 637,60 656,72 676,43 

VII 693,80 714,62 736,06 758,14 

Ili 439,67 452,86 466,44 480,44 

IV 492,78 507,56 522,79 538,47 

PB V 552,31 568,88 585,94 603,52 

VI 619,03 637,60 656,72 676,43 

VII 693,80 714,62 736,06 758,14 

Ili 439,67 452,86 466,44 480,44 

IV 492,78 507,56 522,79 538,47 

PP V 552,31 568,88 585,94 603,52 

VI 619,03 637,60 656,72 676,43 
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VII :l \693,80 714,62 736,06 758,14 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°04 /2002. 
ANEXO ll ~ De que trata o Art. 3° do Projeto de Lei Complementar nº 04/2002 

É TABELA SALARIAL DO MAGIST RIO DE CONCEICÃO DO CASTELO 
PADROES 

5 6 7 8 9 10 11 12 13 

393,93 405,75 417,92 430,46 443,37 456,67 470,37 484,48 499,02 

441,51 454,76 468,40 482,45 496,93 511,84 527,19 543,01 559,30 

494,85 509,70 524,99 540,74 556,96 573,67 590,88 608,60 626,86 

554,63 571,27 588,40 606,06 624,24 642,97 662,25 682,12 702,59 

621,63 640,28 659,48 679,27 699,65 720,64 742,25 764,52 787,46 

696,72 717,62 739, 15 761,32 784, 16 807,69 831,92 856,88 882,58 

780,88 804,31 828,44 853,29 878,89 905,26 932,41 960,39 989,20 

494,85 509,70 524,99 540,74 556,96 573,67 590,88 608,60 626,86 

554,63 571,27 588,40 606,06 624,24 642,97 662,25 682, 12 702,59 

621,63 640,28 659,48 679,27 699,65 720,64 742,25 764,52 787,46 

696,72 717,62 739, 15 761,32 784, 16 807,69 831,92 856,88 882,58 

780,88 804,31 828,44 853,29 878,89 905,26 932,41 960,39 989,20 

494,85 509,70 524,99 540,74 556,96 573,67 590,88 608,60 626,86 

554,63 571,27 588,40 606,06 624,24 642,97 662,25 682, 12 702,59 

621,63 640,28 659,48 679,27 699,65 720,64 742,25 764,52 787,46 

696,72 717,62 739,15 761,32 784,16 807,69 831,92 856,88 882,58 

780,88 804,31 828,44 853,29 878,89 905,26 932,41 960,39 989,20 

() o ~ B 
li· • 

14 15 

513,99 529,41 

576,08 593,36 

645,67 665,04 

723,66 745,37 

811,08 835,41 

909,06 936,33 

1.018,87 1.049,44 

645,67 665,04 

723,66 745,37 

811,08 835,41 

909,06 936,33 

1.018,87 1.049,44 

645,67 665,04 

723,66 745,37 

811,08 835,41 

909,06 936,33 

1.018,87 1.049,44 

16 

545,29 

611, 16 

684,99 

767,73 

860,48 

964,42 

1.080,92 

684,99 

767,73 

860,48 

964,42 

1.080,92 

684,99 

767,73 

860,48 

964,42 

1.080,92 

l> 
-e 
::o 
o 
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p~ -Índic_e __ FJ!ndam~.ntal clQ_Dix~it9 

Legislação - Jurisprudin~b1 - Moc;Iel()s - Qµ_~sticü1á_rios - Grade~. 

Lei nº 8.852, de 4 de fevereiro de 1994 

Página 1 de 5 . 

Dispõe sobre a aplicação dos arts. 37, incisos XI e XII, e 39, § 1º, da Constituição Federal, e dá outras<: 
providências. 
O Presidente da República Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 º Para os efeitos desta Lei, a retribuição pecuniária devida na administração pública direta, indireta e- .-
fundacional de qualquer dos Poderes da União compreende: · -

1 - como vencimento básico: 

a) a retribuição a que se refere o art. 40 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
devida pelo efetivo exercício do cargo, para os servidores civis por ela regidos; 
obs.dji.grau.1: Art, -~_Q,_Y~!J._ç_imento __ ~ __ RÇDJYJ1~f.ª-Çã.Q __ .:J2jr~ÜQS e V ª-nJªg~p_~ - _Regime 
Jurídico dos _Servidores Públicos Civis da União, das_ Autarquias e das Fundações 
Públicas Federai_s - L-008.112-1990 
b) ô sõldô definidô nõs termõs dô art. 6º da Lei nº 8.237, de 30 de setembrn de 1991, 
para ôS ser vidõies militmes; (Re_vQgada pelaMP_-:OQZ_.ZJ~:__Q10_-2Q01) 
e) o salário básico estipulado em planos ou tabelas de retribuição ou nos contratos de 
trabalho, convenções, acordos ou dissídios coletivos, para os empregados de 
empresas públicas, de sociedades de economia mista, de suas subsidiárias, 
controladas ou coligadas, ou de quaisquer empresas ou entidades de cujo capital ou 
patrimônio o poder público tenha o controle direto ou indireto, inclusive em virtude 
de incorporação ao patrimônio público; 
obs.dji.grau.2: Art. 5°, I 

obs.dji.grau.2: Art:. 4~. P_imígr_afo µpiço, D-005.J 7fi-2_Q0.:1: _-: _ç-ªrr_~irn._ d~ __ E_sp_ecüilista em Políticas 
· Púb_licas __ e _Qes_tã_p __ ÇJov~rnaro~ntal - EPP.OG 
II - como vencimentos, a soma do vencimento básico com as vantagens permanentes relativas ao 
cargo, emprego, posto ou graduação; 
obs.dji.grau.2: 1\rt. _4º, _ _I>_an}grafo __ úniçp, J)-Q05_.11<i-:-2_Q04 -:_ __ Çªqçjra __ de _Especialista em Políticas 
Pi.íblicas e Gestão Govçrnamental - EPPGG; Art, 13, L-010.476-2002 - Carreira de Apoio 
Técniço-Adroini~t:rªt:iv_o__dQ Mini~tério _PúbliçQ_ dª_llniãQ :J~_ee$Jrnturação e Alter.ação 
III - como remuneração, a soma dos vencimentos com os adicionais de caráter individual e 
demais vantagens, nestas compreendidas as relativas à natureza ou ao local de trabalho e a 
prevista no art. 62 da Lei nº 8.112, de 1990, ou outra paga sob o mesmo fundamento, sendo 
excluídas: 

a) diárias; 
b) ajuda de custo em razão de mudança de sede ou indenização de transporte; 
e) auxílio-fardamento; 
d) gratificação de compensação orgânica, a que se refere o art. 18 da Lei nº 8.237, de 
1991; 
e) salário-família; 
f) gratificação ou adicional natalino, ou décimo-terceiro salário; 
g) abono pecuniário resultante da conversão de até 1/3 (um terço) das férias; 
h) adicional ou auxílio natalidade; 
i) adicional ou auxílio funeral; 
j) adicional de férias, até o limite de 1/3 (um terço) sobre a retribuição habitual; 
1) adicional pela prestação de serviço extraordinário, para atender situações 
excepcionais e temporárias, obedecidos os limites de duração previstos em lei, 
contratos, regulamentos, convenções, acordos ou dissídios coletivos e desde que o 
valor pago não exceda em mais de 50% (cinqüenta por cento) o estipulado para a 
hora de trabalho na jornada normal; 
m) adicional noturno, enquanto o serviço permanecer sendo prestado em horário que 
fundamente sua concessão; 
n) adicional por tempo de serviço; 
o) conversão de licença-prêmio em pecuma facultada para os empregados de 
empresa pública ou sociedade de economia mista por ato normativo, estatutário ou 
regulamentar anterior a 1 º de fevereiro de 1994; 
p) adicional de insalubridade, de periculosid!'.lde ou pelo exercício de atividades 

http://www.dji.com.br/leis_ordinarias/1994-00885~/1994-008852-.htm 18/04/2007: :-
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penosas percebido durante o período em que o beneficiário estiver sujeito às 
condições ou aos riscos que deram causa à sua concessão; 
q) hora repouso e alimentação. e adicional de sobreaviso, · a que se referem, 
respectivamente, o inciso II do art. 3° e o inciso II do art. 6° da Lei nº 5.811, de 11 de 
outubro de 1972; 
obs.dji.grau. I: Art. 3°, II e Art. 6º, II,. Regime .. de. Trab(l}ho dos Empregados nas 
AJiyida_de$ _ s.le. __ Exp_lQra_ção_, Perfurl!ç.ªº~-- ~rnduç.ão_ . ~ _ Refi11~ção _de J:>etróleo, 
Industrialização do Xisto, Indúsb.i.a Petroquímica e Transporte de Petróleo e Seus 
Derivados por Meio de Outos - L-005.811-1972 
r) outras parcelas cujo caráter indenizatório esteja definido em lei, ou seja. 
reconhecido, no âmbito das empresas públicas e sociedade~ de economia mista, por 
ato do Poder Executivo. (vetado e mantido) 

obs.dji.grau.1: Art. o_i, _R~trfüJJi_çãº--Pelo E~er_çíciQ_de EunçãQ_de J)jg:ção,_Ç_h~fia e_ Assessoramento 
- Gratificações e Adicionais. - V(lntagens - Regime Jmjdico dos Servidores P1Jblicos Civis da 
União, c1as_Autarq1,1i-ª_s ~-da.s.fµn_dft_çõ_es. Públkíl.s.Federais___:_L-:!LQ.8_.112_-: l 9~Q 
obs.dji.grau.2: A_rt._ ~_8,_ __ §_ J~,_ f.1.mções Comi_s..sionadas __ y __ J~ç_J.1iças __ -__ M~-002.2.29-043-2001 .. -
CatTeiras, Cargos e Funções Comissionadas T_écnicas no Âinbito da Administração Pública 
Federal Direta, Autárquica e Fundacional 

" ·~ -' -

.·,·. 

obs.dji.grau.1: Art. 37, XI e XII, Disposições Gerais e Art. 39, § 1 º, Servidores Públicos - Administraçã? 
Pública - Organização do E.stadq-: Constituição Federal.- CF -:-_ 1.988 , 
obs.dji.grau.2: h,__rt.__l º,__§_ 1~,_L_-_OJ_QA:7Q:-:20.Q2_-: _Rerr1µ_n.ernç-ªo_dos_Cm;g9_s.~ern Go_mi.ssãq de N(ltureza Especial ~ > 
N.E_S_ ~-dQ _GJJJl1Q::Pite_ç_~9 .e_As_s.e~s.orílm.eillQ S:t!p...erlQrn_~L:_D_A___S_,____dQs..Cargo.s _d~ _pjreçiio_ - CP e das Funções .· · 
Gratificadas - FG das Institµições Feden;lis de Ensino; Art. J ºe seguintes., L-:010.472-2002 - Posicionamento",. 
dos_ S_erviçi.QrnS. __ Qcµpm1t~-~..e_ ..Cílrgos _ela .. Cai~n~i.nLJ;l~_ Es.pec~lis.i-ª--~m Mei_o _Ambiente na Tabela'. .d_e · .· 
Vencimentos; Art._ 4_º; Af.t__,__4~_§.l.~_L-QlQ.Q09-200i_-: ]3_qui11e.4e_T:r_a_p_sjç_ão pçlo Çapdidato Eleito para o Cargo·~: 
de Presidente da República - Cargos em Comissão; Art. 21, § 3°, Conceito de Remuneração - MP-002.174~ .'. · 
028-200J _- P9_d~i: E~s:cutiYo.,clª_ U_ni_ã9_-:- _Pi:ograma __ çJ__ç_Qeslig1;1mento_Vol"tJ11tá_rio_ - PDV - Jornada de Trabalho.;_: 
Reduzida com Remunerfi,ção I_>r9p_orci9nql :-- Liç~nç_ª_ S_e.m Re.m.un_ei:_a_çã_o CQ).11 Pagam.ento de Incentivo em . ·. 
Pecúnia, Destinados ao Servidor da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional; Art. 58, § 2°', _ . 
Funções Comissionadas e .Técnicas e Art. 68,_§ 1 º, I)isp_osições Gerais e Transitórias - MP-002.229-043-2001 ' -
- Çarre.iras, Cm:gos e_ Fi:mç_õ~s. Corni_s§.iQ!lJ!das. _. T ~ç11iç!l~ p.Q _ !mhij:_Q -º-ª-Admi11i_strª_ç_~Q _Pública Federal Direta, '.. · 
Autárquica e Fundacional · 
obs.dji.grau.4: Adpi.inistração .:Públiça; Administt,-c1.çãQ P\J,plj_ça . Dirt;:ta; Admfrijstração Pública Indireta; : 
Executivq; Funqa_ç_ã_Q ~1Jb_lic_a; ls_o119mia; J_g_di,çi_á,rip; LegislfiliY.Q; R~mlJn.ern._çã_o; S-ªlá:ri_Q (s_); Ve_pcimçntos 
§ 1 º O disposto no inciso III abrange adiantamentos desprovidos de natureza indenizatória. · 
§ 2° As parcelas de retribuição excluídas do alcance do inciso III não poderão ser calculadas sobre base 
superior ao limite estabelecido no art. 3°. 
obs.qji.grau. I: A.rt. 3_º 

Art. 2º Para os fins do inciso XII do art. 37 da Constituição Federal, o maior valor de vencimentos;_ 
corresponderá, no Poder Executivo, a no máximo 90% (noventa por cento) da remuneração devida a Ministro _ 
de Estado. 
obs.qji.grau.1: Art. 3_7, XII, Disposiçõe.s Gerais -A.dministraçãoPl'.lbliça-: Organização do Estado - Constituição'. 
fe.d_eral-_ CF -198_8 
obs.dji.grau.2: Art. 1 º, § 1 º, L-010.187-2001 - Gratificação de Inçentivo à Docência; Art. 5º; Art. 5°, II 

Art. 3º O limite máximo de remuneração, para os efeitos do inciso XI do art. 37 da Constituição Federai;._::. 
corresponde aos valores percebidos, em espécie, a qualquer título, por m~mbros do Congresso Nacional,·:· 
Ministros de Estado e Ministros do Supremo Tribunal Federal. . · · · . 
(Vide Lei nº 9.624, de 1998) 
obs.dji.grau. l: Art. JJ ,_XI, Dist2Qsi_çõ~§. Q~rnis _= Adm.inis_tra,ç_füi _:e__úbli_ç-ª _-: __ O.rm1niZJW.â'.Q do Es.ta,q_o - Consti~ição _· · .· 
Federal - CF - 1988 · · · 
obs.dji.grau.2: Art. 1 º, § 2º; Art. 4º; Art. 5°; Art. 5º, II; Art._ 5º, HJ 
Parágrafo único. (Vetado) 

Art. 4º O disposto nos arts. 1ºa3° aplica-se também: 

1 - ao .somatório das retribuições pecuniárias percebidas por servidores ou empregados cedidos ou 
requisitados provenientes de todas as fontes; 
obs.dji.grau.2: Art:,j~,_ §J_º 
II - à retribuição pecuniária dos dirigentes dos órgãos e entidades da administração direta ~ 
indireta; 
III - à retribuição pçcuniária dos servidores do Distrito Federal, quando oficiais ou praças da 

http://www.dji.com.br/leis_ordinarias/l 994-008852/1994-008852-.htm · 18/Ó4/ZOO't. , 
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Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar ou ocupantes de cargos da Polícia Civil; 
IV - aos proventos da inatividade e às pensões decorrentes do falecimento de servidor público 
federal. 

obs.dji.grau.l: Art. 1 º; Art. 3° 

Art. 5º O Poder Legislativo, o Poder Judiciário e, no âmbito do Poder Executivo, os dirigentes de órgãos da 
administração direta e os responsáveis pela direção ou presidência de entidade integrante da administração 
federal indireta, bem corno o Ministério Público da União, adotarão as medidas indispensáveis à adequação 
das situações que se encontrem em desacordo com o disposto nos arts. 2º e 3º, procedendo: 

I - ao ajuste dos planos ou tabelas de retribuição a que se refere a alínea "c" do inciso Ido art. 1 º, 
ou das normas que disciplinam a concessão de vantagem permanente relativa ao cargo, emprego, 
posto ou graduação; 
obs.dji.grau. l: Art. 1 º; I, "c" 
II - à transformação em vantagem pessoal, nominalmente identificada, sujeita ao limite previsto 
no art. 3º, das parcelas que excederem o montante a que se refere o art. 2º, aplicando-se a essa 
vantagem os mesmos percentuais de reajuste por ocasião das revisões ou antecipações de 
vencimento, soldo ou salário básico, observado o disposto no § 3º do art. 6°. (vetado e mantido) 
obs.dji.grau. l :Art.__2.º; ArL3º; Art, _6~,_§_3~ 
III - à redução das remunerações ou dos proventos de aposentadoria que ultrapassarem o limite 
estabelecido no art. 3°, atendendo-se ao que determinam o caput do art. 37 da Constituição 
Federal e o art. 17 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 
obs.dji.grau. l :Art. J ~; Art. __ _1_7, _Ato_ daiL :Pisp9siç_õ~.s Cons1i_tµ_çiQnajs Transitórias e Art. 3 7, 
Disposições Gerais - Administração Pública - Organização do Estado - Constituição Federal - CF 
- 1988 

obs.dji.grau. l: Art. 2º; Art. 3º 
obs.dji.grau.2: Ai;:t,_7~ 
§ 1 º Cumpre ao órgão ou entidade cessionário ou requisitante a adoção das providências a que se refere este 
artigo para os servidores ou empregados incluídos na hipótese do inciso Ido art. 4º. 
obs.dji.grau.l: Art. 4°, I 
§ 2º As providências necessárias ao cumprimento do disposto neste artigo serão adotadas no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias, contados da publicação desta Lei, com efeitos financeiros a partir de 1 º de fevereiro de 
1994, ficando os responsáveis por sua execução sujeitos às sanções previstas na legislação. 

Art. 6° Fica instituída Comissão com a finalidade de propor definições e especificações das atribuições dos 
cargos efetivos e comissionados, inclusive os de livre nomeação e exoneração, na Administração Pública 
Federal, no âmbito de cada Poder, visando criar condições para que seja alcançada a isonomia de 
vencimentos. 
§ 1º A Comissão, além do presidente, será composta por 11 (onze) membros e sua composição respeitará a 
autonomia e a harmonia entre os Poderes da União, mediante indicação de representantes do Executivo (dois), 
do Legislativo (dois), do Judiciário (dois), do Tribunal de Contas da União (um), do Ministério Público da 
União (um) e dos servidores (três), sendo cada um destes representante de entidade sindical dos servidores do 
respectivo Poder. 
§ 2º A Comissão será presidida pelo Ministro de Estado Chefe da Secretaria da Administração Federal, a 
quem serão feitas as indicações para sua composição. 
§ 3° Sem prejuízo do que determina no caput , cumpre à comissão de que cuida este artigo examinar as 
situações decorrentes da aplicação do inciso II do art. 5° e propor soluções de caráter definitivo para seu 
equacionamento. (vetado e mantido) 
obs.dji.grau.1: Art. 5°, II 
§ 4º A Comissão iniciará suas atividades no prazo de 1 O (dez) dias, contados da publicação desta Lei, e 
concluirá os trabalhos em 90 (noventa) dias, contados do início de suas atividades. 

Art. 7° No âmbito da administração direta e indireta do Poder Executivo, as Secretarias de Planejamento, 
Coordenação e Orçamento e da Administração Federal da Presidência da República, e o Estado Maior das 
Forças Armadas emitirão instruções para o cumprimento do estabelecido no art. 5º e exercerão a coordenação 
e fiscalização das providências necessárias à execução do disposto nesta Lei. 
obs.dj i.grau. l: Atl-~5º 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 4 de fevereiro de 1994; 173º da Independência e 106º da República. 
ITAMAR FRANCO 
Fernando Henrique Cardoso 
Alexis Stepanenko 
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-· i - Íncliç_e Fundamental do Direito 

Legisl~çjQ - Jll.d~pn.1.dênd~ - Mod~IJ)s - Qm~~tiQn_ários - Grades 

Lei nº 8.448, de 21 de julho de 1992 - Regul~menta o Art. 37, XI, Disposições Gerais e o Art. 39, § 1 º, 
Servidores Públicos - Administração Pública - Qrg~nização do Estado - Constituição Federal - CF -
1988 
Regulamenta os arts. 37, inciso XI e 39, § 1 ºda Constituição Federal e dá outras providências. 
O Presidente da República Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1 º A remuneração mensal de servidor da administração pública direta, autárquica e fundacional, de 
qualquer dos Poderes da União, terá como limite máximo, no âmbito de cada Poder, os valores percebidos 
como remuneração no mesmo período, em espécie, a qualquer título, por: 

1- membro do Congresso Nacional; 
II - Ministro de Estado; 
III - Ministro do Supremo Tribunal Federal. 

obs.dji.grau.l: Art. 37, XI, Disposições Gerais e Art. 39,. § 1 º, Servidores Públicos - Administração Pública -
Organização do Estado - Constituição Federal - CF - 1988 · 
obs.dji.grau.3: Art. 41, V, Disposições Gerais - Pessoas Jmidica&. -. P.~.sspas -_Código Civil - CC - L-010.406-
2002 
obs.dji.grau.4: A.dministraçãp PJJ.bJiç_a; AdministraçJíoJública Direj:-ª, A11J:11,rq11i;i; Fun9ªção (ões); Fundação 
Pública; Mensal; M~ps_ali~tª; :eo.d~I J>l!.bJiço; PQ.d_çI~$_.dQ fa;_tªdo; Rem~nerªção; Servidor (es); Servidores 
Civis da União; Servidores Públicos; Servidor Público da União; União 
Parágrafo único. Os valores percebidos pelos rnentbros do Co:ngrç::sso 1'faeional, Ministros de Estado e 
Ministros do Sttpr emo Tr ib tmttl Federal, sempre eqtti o mentes, somente poder ão ser tttili:z:ados para os fins 
previstos nesttt lei e como teto máximo de remttnerttção. (Revogado pela L-0010.593-2002) 

Art. 2° O disposto nesta lei aplica-se, no que couber: 

1 - ao pessoal civil da administração pública direta, autárquica e fundacional dos Poderes da 
União e ao pessoal militar; 
II - aos servidores do Distrito Federal, ocupantes de cargos de Polída Civil, Polícia Militar e 
Corpo de Bombeiros Militar, bem como aos servidores dos antigos Territórios remunerados pela 
União. 

Art. 3º A relttção de valores entre tt mttior e tt menor remnnerttção dos servidores pttblieos referidos no ttrtigo 
ttnterior é fixttdtt dtt fõnntt segttinte: (Revogado pela L-009.624-1998) 
I o v ttlor do mttior v eneirnento básico ott soldo não poderá: ser snperior tt vinte vezes o menor v eneimento 
básico ott soldo, 
II tt somtt dtts vM'ltttgens pereebidtts pelo sei vidor não poderá: exceder tt dtttts vaes o vttlõI do mttior 
oeneimento básico on soldo permitido como teto dos termos do inciso anteriõI, exelttídos. 
tt) sttlá:r io firmília, 
b) diárias, 
e) ajttdtt de ensto em tttzão de mttdttnçtt de sede, 
d) indenização de trttnsporte, 
e) adieionttl ott grttfrti:ettção de tempo de ser oiço, 
f} g1atifieação ott adieionttl natttlinos, 
g) ttbono peettniá:rio, anxílio ott ttdieionttl de natttlidttde e de fttnerttl, 
h) ttdieionttl de féritts, 
i) ttttxílio-fatdarnento, 
j) adieionttl peltt prestttção de serviço extraordinário, 
l) adieionttl notttmo, 
m) grtttifiettção de eotnpensttção otgâniett, 
n) gr atifiettção de habilitação militar ; 
o) gratificação ptevista no art. 62 dtt Lei nº 8.112, de 11 de deze:ntbro de 1990, 
p) ottntttgens ineorpotá:oeis das pmeelas de qttintos. 
§ 1 º l'fo pt azo de qttm enttt e cinco ditts o Poder Exeettti v o proporá: ao Congresso l'faeional pt oj eto de lei de 
revisão de stttts tttbeltts r emnner ttt6r itts, estabelecendo fitixtts de v eneimentos ott soldos eon esponden:tes ttos 
níveis sttperior, médio e anxiliar, com efeitos :finttneeiros a partir de 1º de setentbro de 1992. 
§ 2° Os Poderes Legisbrti o o e Jndieiá:r io e o Ministério Pttblieo da União ttdeqttar ão as snas tabeltts ao 
disposto neste mtigo, :nos termos do preeeittittdo no ttrt 37, inciso XII, dtt Constitnição Federttl. 
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Arl 4º. Os ajustes das tabelas de vencimentos e soldos, necessários à aplicação desta lei, não servirão de base 
de ~álculo para o aumento geral dos servidores públicos da União . 

._ 

Art. 5° A parcela de remuneração que, na data da promulgação desta lei, exceder o limite fixado no inciso II 
do art. 3°, será mantida como diferença individual, em valor fixo e irreajustável. 

Art. 6º Ncnhtun sen idõI t eccbet á, a títtd:ô de v eneiinentõ ott sõldõ, itnpôt tâneia itifet iot <'lô salát iõ 1nínimõ. 
(Revogado pelo MP-002.215-010-2001) 
obs.<lji.grau.3: MP-002.215-010-2001 - Remuneração dos Militares das Forças Armadas - Reestruturação -
Alteração 

Art. 7º As autoridades competentes do Poder Executivo, do Poder Judiciário, e as do Ministério Público da 
União, bem como as das Câmara dos Deputados e as do Senado Federal adotarão as providências necessárias 
para a aplicação integral do disposto nesta lei à política remuneratória de seus servidores; 

Art. 8° Aplica-se o disposto nesta lei aos servidores inativos e pensionistas. 

Art. 9º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 21 de julho de 1992; 171 º da Independência e 104 º da República. 
FERNANDO COLLOR 
Célio Borja 
João Mellão Neto O DOU DE 22/07/1992 

Ir para o início da página 

Ir para o início da página 
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CÂMARA MUNIOPAL DE CoNCEIÇÃO DO CAsTELO 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Av. José Grilo-152 - Centro- Fone- OXX-28-3547-1310- Fax- OXX-28-3547-1201 

CONCEIÇÃO DO CASTELO - ES, 25 DE ABRIL DE 2007. 
OF. CMCC/CF Nº. 028/2007. 

Ao: Excelentíssimo Prefeito Municipal de Conceição do Castelo - ES. 
Senhor Francisco Saulo Belisário. 

Excelentíssimo Senhor Prefeito; 

Através do presente, encaminhamos a Vossa Excelência, 
conforme anexo, Requerimento da Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação, aprovado por unanimidade de seus membros na reunião 

·realizada no dia 18 de abril de 2007, onde requer diversos documentos 
para que sejam juntados ao processo n° 3693/2007, referente ao Veto 
aposto ao Projeto de Lei Complementar n° 001/2007, de autoria da Mesa 
Diretorà da Câmara Municipal. 

Certo do atendimento por parte de Vossa Excelência, 
apresentamos protestos de elevada estima e real apreço. 

Atenciosamente. 

HUMBER O ANTONIO DA ROCHA 
Vereador Presidente da Câmara Municipal de Conceição do Castelo - ES 
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CÂMARA MUNIQPAL DE CoNCEIÇÃO DO CAsTELO 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Av. José Grilo-152 - Centro- Fone-OXX-28-3547-1310- Fax- OXX-28-3547-1201 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL. DE 
CONCEIÇÃO DO CASTELO, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. 

REQ. q- Nº 003/2007. 

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
REDAÇÃO, DA CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO 
CASTELO, ESTADO DO ESPIRITO SANTO, no uso de suas atribuições 
legais, vem respeitosamente perante Vossa Excelência, Requerer, copias dos 
documentos relacionados aos c~os do Poder Executivo, conforme abaixo, para 
que sejam juntados ao processo nº 3693/2007, referente ao Veto aposto ao Projeto 
de Lei Complementar nº 001/2007. 

1. c.ópia das atribuições do cargo de Advogado Geral e valor de seu 
vencimento mensal; 

2. c.ópia das atribuições do cargo de Assessor Jurídico, da Lei de sua criação e 
valor de seu vencimento mensal; 

3. c.ópia das atribuições do cargo de Procurador Geral do Município, valor de 
seu vencimento mensal e da Lei que criou a Procuradoria Geral do 
Município, conforme previsto no artigo 89-A, da Lei Orgânica Municipal, se 
houver; 

4. c.ópia das atribuições do cargo de Contador e valor de seu vencimento 
mensal; 

5. c.ópia das atribuições do cargo de Contador Geral- Nível VIII, valor de seu 
vencimento mensal e da Lei de sua criação, se houver; 

6. c.ópia das atribuições do cargo de Escriturário - Nível VII, valor de seu 
vencimento mensal e da Lei de sua criação, se houver; 

7. c.ópia das atribuições do cargo de Adjunto Parlamentar - Nível VII, valor de 
seu vencimento mensal e da Lei de sua criação, se houver; 

8. c.ópia das atribuições do cargo de Chefe do Serviço de Gabinete, valor de 
seu vencimento mensal e da Lei de sua criação, se houver; 

9. c.ópia do contrato n ° 097 / 2007, firmado com o Dr. Gistiano Vieira 
Petronetto, no valor de R$ 31.680,00 (trinta e um mil, seiscentos e oitenta 
reais), referente à prestação de serviço de consultoria e assessoria jurídica; 
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CÂMARA MUNIQP AL DE CoNCEIÇÃO DO CAsTELO 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Av. José Grllo-152-Centro- Fone- OXX-27-547-1310- Fax- OXX-27-547-1201 

10. Cópia do contrato nº 095/2007, firmado com a Metas SIC Ltda, no valor de 
R$ 28.394,66 (vinte e oito mil, trezentos e noventa e quatro reis e sessenta e 
seis centavos), referente a prestação de serviço de assessoria e consultoria 
contábil; 

Sala das sessões d Câmara Municipal de Gmceição do C.astelo­
ES, em 18 de abril de 2007. 

INÃO 

~ 
ANTONIO ANTELMO RIGO VENTORIN 

Membro 

D~~ÚCIOZANÃO 
Membro 

~_, 
CLEONE JOSJtibRnELO BATISTA 

~/) ~embro (\ . 

~~'1J--. 
LUISZORZAL 

Membro 



-CONCEICAO DO CASTELO 
I 

PREFEITURA MUNICIPAL Estado do Espírito Santo 

C • t1 COl.,IC. C:Fl.~;TELCI CO·;trtaiiçâ@Qfo O:fstél~IZS, 15 de maio de .2007. 

&t;CcciU-' lt/ . .'/ rl 
Ofício PMCC/GAB nº 142/2007. 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Em atenção ao REQ. CJ nº 003/2007, venho respeitosamente encaminhar a 

.. : Vossá Excelência cópia dos documentos, na seqüência solicitada: 

0 
\....,.! 

~ 

. -.. 
I! 

01) Cópia da Lei Complementar nº 002/1994, Lei Complementar nº 018/2004 e Lei 

02) 

03) ;~ 

04) 

05) 

Complementar nº 021/2005, que dispõe sobre a criação do cargo de 

Advogado Geral e o valor de seu vencimento mensal; . 

Cópia da Lei Complementar nº 002/1994, que dispõe sobre a criação de dois 

cargos de Assessor Jurídico e cópia da Lei Complementar nº 021/2005 que 

extingue um cargo de Assessor Jurídico; 

Conforme solicitado no item 3 (três), ®fQmle_que--o-carg-o-de-Procura-dor-Geral 

ttp_::Moniclgiq-n·ã:o~Jaz:p-i:rr.te.~a-::-e-str:atar:a_ãdministrativa_desta=muoic.ip:alid_ade{ 

~t\}gue também cópia da Lei Complementar nº 002/1994, que cria o cargo de 

Contador e cópia da Lei Complementar nº 018/2004, que fixa seu vencimento 

mensal; 

ÇorJforme solicitado nos itens 05, 06, 07 e 08, infoi:mo-a:..v.o-ssa-Excelência-gµe7 

~ão-qispomo·s-em-nu·sso_quac:tro_fun~cionaJ:9s-cargos-de-eon~­

~-:;~criturár.i~ Nh1el~.J~.ãjüntoP~rlamentar·-=Nhren111-~-ch·efe' do 

~tY.içoJ::te:.G_abine.teJ 

Entretanto, quanto ao cargo de Contador da estrutura do Poder ~egislativo 

Municipal, é possível concluir pela Lei Complementar. nº 015/2002, alterada 

pela Lei Complementar nº 016/2003, que muito embora a denominação do 

cargo, propositalmente tenha sido alterada, as atribuições do cargo, as 

responsabilidades pela sua execução, a carga horária e demais fatos inerentes·­

ao cargo, permanecem os mesmos, devendo ser obedecido pelo Poder 

Legislativo o parâmetro de vencimentos do Poder Executivo. 

Ademais, tanto as atribuições do cargo de Contador do Quadro de Servidores 

do Poder Executivo, quanto às atribuições ao cargo de Contador Geral do 
1 1/ 

A v. José G ri 1 o, 4 2 6 - e e p . 2 9 3 7 o -o o o - e o n e e 1 ç ão d o e as te 1 o -E'S - Te 1 e fax: ( 2 8 ) 3 s 4 7 -11 o 1 
P m ccad m@yah oo. com. b r www. co n cei caod o castel o-es. gov. b r 

·· .... :· 
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~ --- PREFEITURA. MUNICIPAL Estado do Espírito Santo 

Poder Legislativo são as mesmas e obedecem às legislações nacionais que 

regulamentam a profissão de Contador. 

06) Cópia do Contrato nº 097/2007, firmado com o Dr . .Cristiano Vieira Petronetto, 

referente à prestação de serviços de Consultoria e Assessoria Jurídica. 

07) Cópia do Contrato nº 095/2007, firmado com a Empresa Metas S/C Ltda, 

referente à Consultoria Técnica na Area de Contabilidade e Finanças 

Públicas. 

Na ocasião, gastaríamos de nos colocarmos a disposição para informar aos 

Senhores Vereadores, caso seja do interesse desta Casa, os vencimentos mensais 

dos Assessores Jurídicos e Contábeis nas administrações anteriores 

Na oportunidade coloco-me a disposição para maiores esclarecimentos. 

Atenciosamente, 

Ao Excelentfssimo Senhor 

HUMBERTO ANTONIO DA ROCHA . 

Presidente da Câmara Municipal de Conceição do Castelo -ES 

Av. José Grilo, 426 - Cep. 29370-000 - Conceição do Castelo-ES -Telefax: (28) 3547-1101 
P mccad m@yah oo ·com. b r www. con cei caod o castel o-es. gov. b r 
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~·jtr\fEjjÇât'1Q:fo O:fslélo+IZS, 15 de maio de.2007. 

~ 
Ofício PMCC/GAB nº 142/2007. 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Em atenção ao REQ. CJ nº 003/2007, venho respeitosamente encaminhar a 

Vossa Excelência cópia dos documentos, na seqüência solicitada: 

01) Cópia da Lei Complementar nº 002/1994, Lei Complementar nº 018/2004 e Lei 

02) 

03)'.i 

04) 

05) 

Complementar nº 021/2005, que dispõe sobre a criação do cargo de 

Advogado G_eral e o valor de seu vencimento mensal; . 

Cópia da Lei Complementar nº 002/1994, que dispõe sobre a criação de dois 

cargos de Assessor Jurídico e cópia da Lei Complementar nº 021/2005 que 

extingue um cargo de Assessor Jurídico; 

Conforme solicitado no item 3 (três), infcrrrne-gue-o-ca-rg-o CieJ~rncuraa~I 

{cto_Municí pio-n·ão-faz-parte-da-estrutura-admin istrativa-desta_mur.ii~ip_alida:d·e; 

§~gue também cópia da Lei Complementar nº 002/1994, que cria o cargo de 

Contador e cópia da Lei Complementar nº 018/2004, que fixa seu vencimento 

-mensal; 

Çol)forme solicitado nos itens 05, 06, 07 e 08, informn-a-vossaExcelência guei 

~o-dispomos-em-nosso-quadro-·funcienal-es-eargos-de-contadõF-Geral7-

'f(J hre1·v1 l l~Escritürário-=N ível VII, 1\dja nto·-Parla mentar-=-N ível·VI 1-~-chefe-do' 

c?erv iç·o-de-<3abineteJ 

Entretanto, quanto ao cargo de Contador da estrutura do Poder 1!,egislativo 

Municipal, é possível concluir pela Lei Complementar. nº 015/2002, alterada 

pela Lei Complementar nº 016/2003, que muito embora a denominação do 

cargo, propositalmente tenha sido alterada, as atribuições do cargo, as 

responsabilidades pela sua execução, a carga horária e demais fatos inerente$·~ 

ao cargo, permanecem os mesmos, devendo ser obedecido pelo Poctér 

Legislativo o parâmetro de vencimentos do Poder Executivo. 

Ademais, tanto as atribuições do cargo de Contador do Quadro de Servidores 

do Poder Executivo, quanto às atribuições ao cargo de Contador Geral do 
y 

·-------~----------------------·-· 

A v. J os é G ri 1 o. 4 2 6 - e e P . 2 9 3 7 o -o o o - e o n e e i ç ão d o e as te 1 o- ES - Te 1 e fax: ( 2 8 ) 3 s 4 7 -11 o 1 
pm ccad m@yah o o.com. b r www. co n cei caod o castel o-es. gov. b r 
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Poder Legislativo são as mesmas e obedecem às legislações nacionais que 

regulamentam a profissão de Contador. 

06) Cópia do Contrato nº 097/2007, firmado com o Dr . .Cristiano Vieira Petronetto, · 

referente à prestação de serviços de Consultoria e Assessoria Jurídica. 

07) Cópia do Contrato nº 095/2007, firmado com a Empresa Metas SIC Ltda, 

·referente à Consultoria Técnica na Area de Contabilidade e Finanças 

Públicas. 

Na ocasião, gostaríamos de nos colocarmos a disposição para informar aos 

Senhores Vereadores, caso seja do interesse desta Casa, os vencimentos mensais 

dos Assessores Jurídicos e Contábeis nas administrações anteriores 

Na oportunidade coloco-me a disposição para maiores esclarecimentos. 

Atenciosamente, 

Ao Excelentíssimo Senhor 

HUMBERTO ANTONIO DA ROCHA . 

Presidente da Câmara Municipal de Conceição do Castelo-ES 
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